

  

    [image: capa]

  




  




  

    [image: Rosto]

  




  




  

    [image: Créditos]

  




  




  

    Ao meu pai que ao abandonar a imanência transcende à eternidade.
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    PREFÁCIO




    Arendt avisa que quando Kant escreve sobre o homem, a expressão pode ser tomada em três sentidos: (a) como a espécie humana, (b) como criatura racional e moral e (c) como um habitante da terra, um terráqueo1. Neste último particular, questões como o lugar que se ocupa na terra, se há o direito ao espaço que se ocupa, se há o direito de ir a outros lugares da terra, todas essas questões portam relações com o fato de os humanos serem terráqueos, incluindo o fato de a terra ser redonda. O segundo aspecto, aquele do ser moral, talvez, seja o ponto mais salientado pelos estudiosos de Kant, incluindo questões como a autonomia da vontade, a lei moral, o imperativo categórico, o valor moral das escolhas, o mal radical. Já, o primeiro ponto, aquele do homem enquanto espécie ou gênero humano (Martins usa como expressões sinônimas), é o menos saliente na literatura. Precisamente neste último particular reside uma das contribuições destacadas deste trabalho que ora tenho a honra de apresentar ao público leitor.




    O autor toma a noção de estado de natureza, uma expressão muito cara para a filosofia política e a filosofia do direito, e escrutina exaustivamente os seus meandros em Kant, o grande paladino das luzes. Pergunta se o estado de natureza seria uma ideia racional e não foge de tratar da questão se ela estaria, então, no mesmo patamar das ideias de Deus, liberdade e imortalidade. Seria tal ideia voltada para o futuro, como um ideal a ser realizado? Outrossim, pergunta se o estado de natureza seria uma regra voltada para o passado, capaz de tornar significativos atos originários que, depois, se estenderam no tempo até a atualidade. O autor desenvolve ambas as questões.




    Em relação ao ser humano, como ser moral, o autor foca, sobretudo, no progresso moral: haveria um progresso que seria esquematizado como uma ideia de um projeto que se realizaria no tempo em direção a um ideal moral?




    Um dos pontos centrais do trabalho, - e não podia deixar de sê-lo, – é aquele da relação com Hobbes. Sabe-se que um dos desideratos da noção de estado de natureza é aquele de fornecer uma explicação para o direito. Nesse sentido, Martins observa uma diferença crucial entre as propostas de Hobbes e de Kant. Enquanto para aquele só haveria o correto, o justo, com o estabelecimento do estado civil, para este, sustenta Martins, “[...] praticamente todo o arcabouço de direito material – isto é, que determina o meu e o teu – não só são reais antes do Estado, como servem de substrato para o estabelecimento do Direito Público”. É uma diferença da mais alta importância e explorada com precisão pelo autor.




    Como mencionado, o trabalho é exaustivo no desenvolvimento do conceito de estado de natureza em Kant. Só por isso, a sua publicação já mereceria a maior consideração, pois se constitui em guia que ajuda, em muito, o estudioso que queira se aprofundar no assunto. No entanto, o trabalho vai muito além, não só pelas teses bastante arrojadas que defende, como, também, pelo modo argumentativo, coerente e consistente com que faz tal defesa.




    Com toda certeza, será um livro que sanará falha importante na literatura sobre a questão do estado de natureza em Kant.




    Delamar José Volpato Dutra




    




    

      

        1 ARENDT, Hannah. Lectures on Kant’s Political Philosophy. Chicago: Chicago University Press, 1982, p. 26.


      


    


  




  

    INTRODUÇÃO




    A filosofia da idade moderna representou um período extremamente rico da reflexão humana. Com isso, muito dos pressupostos através da qual a sociedade contemporânea se estrutura atualmente tiveram como fonte original as ideias desse período. Postura essa que no que se refere ao escopo da política assume um viés bem mais marcante.




    De tal modo, particularmente junto aos filósofos que se prestaram a desenvolver teorias sobre a constituição do Estado, a ampla maioria deles se interessou em especular a ideia de um estado anterior à constituição do Estado. O qual serviria de fonte ou substrato material para o estabelecimento do Estado.




    Para tanto, Thomas Hobbes, Hugo Grotius, John Locke, e, também, Jean-Jacques Rousseau tiveram o interesse nesse estado, em que ficou reconhecida a denominação “estado de natureza”. Mesmo porque, a ponderação sobre a ideia de um estado anterior ao Estado e ao Direito Público coadunava com várias proposições atinentes a um Direito Natural do gênero humano dado pela razão; pois como o “direito natural fundamenta-se na metafísica” (GUIMARÃES, 1991, p. 6), teria validação a priori. Tendência a que Immanuel Kant não se furtou.




    Contudo, é importante salientar que, conforme exposto por Skinner (1996), a ideia de um estado de natureza não teve origem na idade moderna, mas se fazia presente desde a filosofia medieval. Particularmente, na filosofia tomista no interesse de distinguir o estado de natureza da humanidade com um estado divino em que todos os ideais de perfeição adstritos à divindade estariam consubstanciados. Porém, é com Hobbes que essa ideia assume um viés distinto, fundamentando-a junto à política, de modo a afastá-la de qualquer conotação religiosa. Desenvolvendo-a, de tal modo, sobre pressupostos da razão humana.




    Assim, Hobbes não só iniciou o que se convencionou como Filosofia Política, mas também deu o paradigma através da qual a ideia do estado de natureza seria tratada, conforme bem ressaltado por Pinho (2013). Servindo como paradigma de uma ideia a ser superada, melhorada, ou simplesmente refutada.




    Entretanto, apesar da riqueza de detalhes que a ideia do estado de natureza nas filosofias de Hobbes, Locke e Rousseau (entre outros conforme citado) tem permitido desenvolver, no que se refere às ideias de Kant, pouco se dissertou. Salvo é claro textos que tratem desse tema de forma contingente à Doutrina do Direito e mesmo assim, de forma incidental ao tratar de outras acepções desse ramo da moral kantiana em que haveria a necessidade de alguma menção à ideia de estado de natureza.




    Todavia, apesar dessa tendência, um texto de Ricardo Terra (1995) se mostra como uma exceção ao desenvolver um capítulo próprio de sua obra especificamente sobre a ideia do estado de natureza junto à doutrina do direito. Dispondo, inclusive, sobre uma das principais passagens sobre a ideia de estado de natureza – isto é, uma citada nos Comentários às Observações Sobre o Sentimento do Belo e do Sublime (Bem) –, em que as características dessa ideia são apresentadas de forma resumida. Aliás, é com base nesse texto que o objetivo deste ensaio se desenvolve, pois ele representa o paradigma dos textos que tratam do estado de natureza. Ou seja, vinculam-na à Doutrina do Direito, com alguma remissão a um estado de natureza ético, em que o primeiro se relacionaria a uma comunidade jurídica, e o segundo a uma comunidade ética.




    Assim, nosso interesse é tentar ajustar essa ideia ao sistema filosófico kantiano como um todo. Isto é, dissecando a ideia a sua própria categoria como objeto da razão a que pertence, ou seja, como uma “ideia”, um conceito da razão pensada por ela no interesse de avançar sobre o incondicionado. Ou seja, naquilo que não pode ser devidamente sensibilizado pela intuição, mas que a razão não pode se furtar a especular.




    Todavia, ressalta-se, desde já, que não nos afastamos sobremaneira da metafísica kantiana, mas nela nos apoiamos. Porém, ressaltamos que o sentido da ideia de estado de natureza não pode ser puro ou transcendental, mas se vincula ao caráter epistemológico presente na Crítica da Razão Pura. Mesmo porque, conforme exposto por Weil “[...] nenhum dos “modernos”, antes de Kant, relaciona sua teoria do Estado com seu sistema, em outros termos, com sua metafísica” (WEIL, 2012, p. 106). Postura que nos imprime o desejo de especular essa ideia a aspectos mais amplos da moral a partir da base epistemológica de sua arquitetônica.




    É essa a busca que tentamos desenvolver neste ensaio. Evidenciar de que forma a ideia de um estado de natureza se desenvolve no sistema kantiano a partir das faculdades de conhecer e pensar. Destacando os caracteres que permitem pensar essa ideia. Ramificando-se ao longo do sistema até atingir o seu efeito mais comum junto ao Direito, mas cujo trajeto impõe a sua presença em vários ramos do pensamento do filósofo. Notadamente a perspectiva histórica que o acompanha lançando-a sobre diversos ramos da moral. Assim sendo, nossa pesquisa irá se desenvolver através de quatro capítulos com os seguintes temas e objetivos de esclarecimento.




    No Capítulo 1 nos voltamos ao objetivo de elucidar o estado de natureza como um objeto da razão. Dispondo as características básicas e a forma através da qual uma ideia – um conceito da razão –, deve ser entendida, bem como diferenciada, das coisas da experiência. Mesmo porque, um ponto importante sobre o estado de natureza é que se trata de uma hipótese, uma teoria que não se concretiza junto à experiência sensível. Portanto, neste primeiro momento almejamos deslindar a ideia sem nos ater aos seus efeitos efetivos junto ao sistema kantiano e sua relação com o sistema moral. Mas este capítulo é também importante para especificar os limites – isto é, a demarcação –, através da qual nos é garantido especular sobre uma ideia, uma ideia sobre o estado de natureza. Observação através da qual nos é dado limites para interpretar a ideia que arregimenta este ensaio.




    No Capítulo 2, buscamos deslindar essa ideia dentro de um sistema racional mais amplo. De modo que acreditamos que ela se faz presente como uma ideia inserida junto às ideias cosmológicas – as que buscam a totalidade das representações –, com ênfase na ideia de mundo. Onde a ideia de estado de natureza estaria junto às séries que se formam no mundo; particularmente nas séries regressivas que buscam um antecedente ao condicionado dado na experiência. Em que o Estado e a sociedade civil como realidades no mundo sensível seriam o condicionado, e o desejo da razão de retroagir no tempo remeteria a ideia de um estado de natureza. Mas isso fica manifesto quando se evidencia a ideia de um mundo moral, uma totalidade que conceba todas as representações morais no mundo, mas também o ideal de um mundo regido pela liberdade. Todavia, um acréscimo que acreditamos necessário ao interesse deste capítulo é uma leitura do Opus Postumum. No sentido de que a ideia cosmológica de mundo e, principalmente, de homem assume uma conotação que agrega valor às séries no mundo tratadas na Filosofia Crítica ao colocar o homem como agente ativo no processo de transformação e construção do mundo. Nesta ação, fundando-se em sua liberdade prática, e, por conseguinte, pragmática.




    Entretanto, essa explicitação do significado parte das ideias cosmológicas pela função que essas ideias exercem, isto é de totalidade. Assim, a totalidade que parte do condicionado na experiência requer movimentos da razão ao longo do tempo, em que o retrocesso racional ao passado é uma necessidade. Com isso, esse movimento a um passado racional nos garante as bases para a construção e interpretação do mundo sensível em que o Direito como sistema regido pela liberdade denota a ideia de um processo de desenvolvimento da liberdade externa do gênero humano. Assim, postulamos a sua importância junto à história filosófica que se desenvolve no pensamento kantiano. Aglutinando, sob a égide da moral em sentido amplo, diversos sistemas de interesse desse ramo da reflexão kantiana que parte da liberdade prática e, por conseguinte, pragmática. De modo que, a partir de suas características básicas se forja a ideia de saída do estado de natureza através da constituição de uma sociedade civil após o estabelecimento do Estado. Portanto, o viés histórico será nosso objeto no Capítulo 3, e, por conseguinte, a acepção jurídica, será o tema do Capítulo 4.




    Com essas remissões, nosso objetivo é tentar responder a seguinte indagação: como podemos entender a ideia de estado de natureza dentro do sistema filosófico kantiano e como se processa a sua superação através da construção da ideia de uma sociedade civil? Cuja resposta, a nosso ver, representa muito mais do que um estado anterior à constituição do Estado. É uma ideia que se forja junto a moral em sentido amplo, e com isso o aspecto jurídico é somente a sua nuance mais destacada, mas a razão busca seus fundamentos e características em outras fontes do sistema kantiano. Nuances que eventualmente podem ser autoevidentes, ou mesmo esquecidas, mas que neste ensaio desejamos tornar manifestas.




    Assim, dispostos os objetos da pesquisa, é oportuno referenciar o método da apresentação do trabalho, em que damos grande ênfase às palavras do próprio filósofo. Assim sendo, direcionamos nossa pesquisa sobre comentários ou passagens do filósofo que se projetam para o objeto da investigação. De tal modo, acreditamos que mais do que tentar apresentar nossa interpretação dos temas, seja mais interessante dispor das palavras do filósofo, seguidos ou antecedidos de nosso entendimento.




    Com isso, quando houver a necessidade de maiores esclarecimentos, importamos ao ensaio os comentários de intérpretes, os quais, em algumas passagens manifestam debates que até então não foram muito bem esclarecidos. Quando houver esses conflitos de interpretação, tentaremos apresentar de forma resumida as características principais do debate, com a devida remissão aos efeitos que essas correntes impõem ao objeto da pesquisa. Assim, quando houver clareza do filósofo não haverá necessidade de interpretação, mas simples exposição do pensamento. Premissa que reforça o uso de várias citações diretas ao longo do ensaio, como forma de tentar apresentar o próprio filósofo e não o que acreditamos, ou terceiros entendem como tal.




    Por fim, ao término desse processo reconstrutivo do sistema e do pensamento do filósofo de Königsberg tentaremos demonstrar que a “ideia” de estado de natureza na filosofia kantiana imprime um sentido metafísico, mas meramente especulativo. Dentro da pretensão de evidenciar a vigência um estado regido e determinado pela subjetividade em detrimento de pretensões universais. Ao passo que pensar a realidade prática e teoria de uma universalidade efetiva representa a superação de um estado em que vige somente individualidades determinadas por si só. Conceito que a nosso ver é inclusive anterior à tese de um estado de guerra de todos contra todos. Entretanto, deixemos maiores esclarecimentos à devida conclusão.


  




  

    CAPÍTULO 1. O SISTEMA EPISTÊMICO E O SIGNIFICADO DA IDEIA




    Conforme explicitado na introdução, a importância das reflexões sobre a ideia do estado de natureza sempre tiveram por fundamento ressaltar o valor do Estado junto às sociedades humanas. Bem como tinham por objetivo idealizar uma teoria através da qual os homens se uniriam consolidando as sociedades organizadas tal qual hoje as conhecemos.




    No entanto, a filosofia de Immanuel Kant nos permite ir um pouco além desse escopo. Contudo, sem alterar a essência do conceito adstrito à ideia de um estado anterior a constituição do Estado e do Direito Público, assentando-a junto ao sistema filosófico kantiano. Em especial ao mundo moral que se estrutura através de todos os conceitos inerentes aos efeitos consequentes à liberdade do gênero humano.




    De tal modo, o objetivo deste capítulo é evidenciar o caráter epistêmico dessa ideia dentro do sistema filosófico kantiano nos termos da Filosofia Critica que tem como texto principal a Critica da Razão Pura (KrV). Mas que, todavia, a ela não se resume. Tendo importantes contribuições nos Prolegómenos a Toda Metafísica Futura (Prol), bem como na Lógica (Log). Esta, pois “a Lógica é mais do que uma mera crítica; é o cânon que serve posteriormente a crítica, quer dizer, como princípio da avaliação de todo o uso do entendimento em geral” (KANT, 2011d, p. 33)2. Devendo, assim, ser compreendida como sendo a “ciências das regras do pensamento in abstracto” (KANT, 2011d, p. 37)3.




    Com isso, desde já é interessante externar um fato sobre a critica kantiana ressaltado por Dicker (2004)4, que é há uma interpretação errada da Filosofia Kantiana, em que ela é normalmente reduzida a uma simples amálgama das correntes racionalistas e empiristas que permearam a Filosofia da Idade Moderna. Para tanto, Kant na verdade reinterpreta os argumentos das duas correntes metafísicas, rejeitando argumentos de ambas, mas aceitando parcela de suas afirmações por meio de uma reinterpretação originária.




    Nessa empreitada ele reconstruiu a metafísica através de conceitos objetivos e de certo modo subjetivos no interesse de estruturá-la com balizas tal qual a das demais ciências. Este último objetivo sob influência notória e explicita da física newtoniana. De fato, conforme trabalho desenvolvido por Casini (1995) as pesquisas de Newton foram muito presentes no século XVIII e foi determinante para a formação da consciência europeia do período. Onde o pesquisador cita nomes como Voltaire e Diderot, além do próprio Kant, como pensadores que foram diretamente influenciados pelas teorias do físico.




    Sendo assim, junto a Kant a influência de Newton – que retroagia a sua formação acadêmica ainda como um estudante –, se fez presente no interesse de reduzir a metafísica aos seus elementos mais fundamentais. Desconstruindo-a, para posteriormente reformá-la sob os fundamentos de uma reflexão crítica, e não meramente dogmática tão pouco empirista.




    De tal modo, sua filosofia – particularmente a construída após a KrV –, é manifestamente analítica quanto aos conceitos que a estruturam. Todavia, não fez isso sem grandes alterações na forma que a realidade de então era concebida, isto é, atacou de frente questões dogmáticas que permeavam até então o seu tempo. Fato observado por Weil quando este afirma que “se Kant buscou uma metafísica que fosse ciência sólida, ele só acreditou alcançá-la ao preço dessa destruição do conhecimento metafísico, condição necessária do sucesso” (WEIL, 2012, p. 19).




    Assim, com a destruição da metafísica clássica institui-se uma metafísica renovada que não se manifestaria em uma crença ou fé cega, tal como a dos dogmáticos clássicos, mas uma crença pautada em princípios objetivos, mas que admitiriam a influência subjetiva daquele que julga. Portanto, ainda citando Weil “a fé-pensamento dá a si mesma a garantia” (WEIL, 2012, p. 58), citação que coaduna com Kant quando este afirma que:




    [...] A pedra de toque para decidir se a crença é convicção ou simples persuasão, será, portanto, externamente, a possibilidade de a comunicar e de a encontrar válida para a razão de todo o homem, porque então é pelo menos de presumir que a concordância de todos os juízos, apesar da diversidade dos sujeitos, repousará sobre um princípio comum, a saber, o objecto, com a qual, por conseguinte, todos os sujeitos concordarão e desse modo será a verdade do juízo. (KANT, 2013b, p. 649, negrito a sublinhado nosso)5.




    Assim sendo, a busca de Kant se dá na explicitação de um saber metafísico que seja necessário e objetivo, portanto, que seja certo para todos. Entretanto, para que um saber seja objetivo, no sentido de que valha para todos, ele não pode se vincular à experiência, pois as experiências são em muitos sentidos particulares e podem gerar, por consequência, conhecimentos distintos. Ou seja, a experiência é por excelência contingente.




    Desse modo, no interesse de elucidar os rumos da razão, Kant propõe que “o verdadeiro problema da razão pura está contida na seguinte pergunta: como são possíveis juízos sintéticos a priori?” (KANT, 2013b, p. 49)6. Ou seja, como são possíveis conhecimentos que ampliam nossa realidade cognitiva por meio da síntese de argumentos, mas sem o auxílio da experiência. Portanto, no explícito interesse de buscar princípios objetivos e subjetivos junto ao processo de conhecimento.




    Se for admissível a solução dessa pergunta, não só seria possível uma unidade sistemática da razão humana, ou seja, que tenha sentido para todos os seres racionais, dando sustentação ao argumento racionalista, mas também o argumento empirista seria sobrepujado. Em que este seria corrigido no sentido de que existem juízos válidos e independentes da experiência.




    No entanto, ao permitir juízos sintéticos a priori, surge o risco de um retrocesso dogmático, ou seja, a possibilidade de afirmações dadas como verdade, mas sem qualquer ligação com a realidade empírica. Posto isso, adstrita ao objetivo de explicitar juízos sintéticos a priori há, também, a necessidade de apresentar os limites desses mesmos juízos sintéticos a priori. Esse objetivo que seria a matéria da Dialética Transcendental. De modo que, em síntese:




    em contraposição ao empirismo existem fundamentos independentes da experiência, e por isso um conhecimento rigorosamente universal e necessário; porém este conhecimento se limita, contrariamente ao racionalismo, ao âmbito da experiência possível. (HÖFFE, 2005, p. 38-39).




    Todavia, a fim de mais bem esclarecer essas observações acreditamos na necessidade de alguns comentários sobre o idealismo transcendental, bem como de sua contraparte, o realismo empírico.




    1.1 O IDEALISMO TRANSCENDENTAL




    Nos Prol Kant faz referência ao seu idealismo como sendo “transcendental, ou melhor, crítico” (KANT, 1987, p. 64)7, bem como na KrV é citado a denominação de “idealismo formal” (KANT, 2013b, p. 437)8. Dessas denominações a que encerra maiores informações é o “idealismo transcendental”, denominação básica da doutrina em que a Filosofia Crítica se assenta, cujo conceito nos é dado pelo próprio Kant ao afirmar que:




    Compreendo por idealismo transcendental de todos os fenômenos a doutrina que os considera, globalmente, simples representações e não coisas em si e segundo a qual, o tempo e o espaço são apenas formas sensíveis da nossa intuição, mas não determinações dadas por si, ou condições dos objetos considerados como coisas em si. (KANT, 2013b, p. 348)9.




    À vista desse conceito seriam então desenvolvidas duas faculdades fundamentais que são a faculdade10 de conhecer, que daria o que poderíamos de fato considerar como conhecimento válido, e a faculdade de pensar, responsável pela função de explicitar os limites do ato de conhecer, mas também os fundamentos desse processo. Nada obstante, entre os limites da razão e a experiência, a faculdade de pensar poderia formular inúmeros outros conceitos, que teriam importância junto ao sistema. Expandindo-o, mas internamente. Nesse sentido:




    O todo é, portanto, um sistema organizado (articulado) e não um conjunto desordenado (coacervatio); pode crescer internamente (per intussusceptionem), mas não externamente (per oppositionem), tal como o corpo de um animal, cujo crescimento não acrescenta nenhum membro, mas, sem alterar a proporção, torna cada um deles mais forte e mais apropriado aos seus fins. (KANT, 2013b, p. 657, itálicos de Kant)11.




    Entretanto, julgamos que somente é possível a compreensão do idealismo transcendental através da análise de suas contrapartes. Ou seja, é forçosa a referenciação ao racionalismo transcendental, que eventualmente pode se manifestar como sendo um idealismo empírico, bem como ao fato que o idealismo transcendental pode, em algum momento, se apresentar como sendo um realismo empírico. Conceitos dispostos a seguir.




    
1.1.1 Fontes e métodos da Filosofia Transcendental





    A compreensão dos termos “idealismo”, “realismo”, “transcendental” e “empirismo” é imprescindível junto à filosofia kantiana, cuja inteligência nos permite entender o trajeto que a arquitetônica kantiana imprime. Assim, Kant ao longo da KrV evidencia claramente como compreende cada uma das expressões citadas, tal qual a concepção do “idealismo” ao alegar que:




    Por idealista não se deve entender aquele que nega a existência dos objectos externos dos sentidos, mas apenas aquele que não admite que sejam conhecidos mediante percepção imediata, concluindo daí que nunca podemos estar completamente seguros da sua realidade pela experiência possível. (KANT, 2013b, p. 348, itálico de Kant, negrito nosso)12.




    De tal modo, distinguindo entre a idealidade e a realidade, disserta Allison, interpretando Kant, que:




    “Idealidade”, no sentido mais geral com que Kant usa o termo, significa depender da mente e estar na mente (in uns). Por sua vez, “realidade” (Realität), no sentido em que se opõe a idealidade, significa independência da mente ou ser externo à mente (ausser uns). (ALLISON, 1983, p. 6, tradução nossa)13.




    Sendo assim, por idealidade (ou idealismo) vislumbramos a concepção das coisas com base unicamente na nossa própria mente (razão). Ao passo que, junto à noção de realidade (ou realismo) as coisas não são dadas pela mente, mas são captadas do mundo externo. Portanto, no realismo a realidade dos objetos é dada fora de nós, ou seja, existem além de nossa mente, em representações formuladas em uma realidade externa a nós.




    Contudo, em qual significado a compreensão dos sentidos do idealismo e do realismo agrega valor a este ensaio? De fato já expomos a concepção de que o estado de natureza é uma ideia, mas será que essa ideia surge somente com base na razão? Ou existe alguma influencia da realidade sensível agindo sobre a cognição humana na construção dessa ideia? Portanto, apesar de não expor respostas ainda, acreditamos que essas perguntas foram suficientes para a validação destes primeiros comentários. Isto é, que a ideia de estado de natureza se constrói através da razão, mas não é uma razão pura tal como a que concebe as ideias de Alma, Mundo e Deus.




    Dispostas essas noções básicas sobre a idealidade em contraposição com a realidade, avançamos para a compreensão de outros dois conceitos capitais para a Filosofia Crítica, que é a compreensão dos termos “transcendental” e “empírico”. Por empírico, deve ser entendido tudo aquilo que é apreendido por meio da experiência, ou seja, por meio dos sentidos.




    Nada obstante, é importante distinguir o realismo do empírico, pois apesar de serem próximos não guardam o mesmo sentido. Assim, é possível distinguir esses termos dentro da acepção de que o realismo – tal qual o idealismo –, representam as origens de determinados conceitos. Ao passo que o termo empírico – tal qual o transcendental –, denotam o método, a forma através da qual os conceitos são formulados.




    Desse modo, por transcendental deve ser compreendido tudo aquilo que é concebido pela razão por si só, sem o apelo ou apoio da experiência, ou seja, Kant chama por “transcendental a todo o conhecimento que em geral se ocupa menos dos objetos, que do nosso modo de os conhecer, na medida em que este deve ser possível a priori” (KANT, 2013b, p. 53, itálico de Kant, negrito e sublinhado nosso)14. Destacando que quando Kant cita o “modo de os conhecer”, está fazendo remissão ao formalismo intrínseco ao idealismo transcendental. Pressuposto que foi inclusive a tese através da qual Alisson (1983) afirmou que a KrV teve por objetivo evidenciar as condições epistêmicas para todo e qualquer o conhecimento; que seriam nada mais do que “condições necessárias e universais que refletem a estrutura do aparelho cognitivo humano e por meio da qual unicamente a mente humana pode representar algo como um objeto em geral” (GRANJA CASTRO, 1992, p. 8, tradução nossa)15. Onde as ideias da razão pura (Alma, Mundo e Deus) seriam também princípios para a construção da arquitetônica racional, mas principalmente os limites além da qual nenhum conceito com algum significado útil seria possível. Portanto, apesar do transcendental ir além da experiência, ela não poderia ir além da experiência possível, e, principalmente, daquilo que mesmo além da experiência não fosse útil para a razão.




    Continuando, junto ao empírico, e por sua vez, naquilo que é transcendental, notam-se dois termos próximos que são os termos a posteriori e a priori, os quais em muitos casos são respectivamente tratados como sinônimos dos anteriores. Em que o a priori remete ao transcendental e o a posteriori ao empírico. Assim, uma elucidação sobre o sentido do a priori se manifesta presente quando o filósofo afirma que compreendia por “juízos a priori, não aqueles que não dependem desta ou daquela experiência, mas aqueles em que se verifica absoluta independência de toda e qualquer experiência.” (KANT, 2013b, p. 37, itálico de Kant)16; ao passo que, “distingue-se do empírico, cuja origem é a posteriori, ou seja, na experiência” (KANT, 2013b, p. 37, itálico de Kant)17.




    É importante compreender também que o termo a priori não é sinônimo de “puro”, ao passo que um conhecimento pode ser a priori, mas não necessariamente ser puro. Assim, cita o filósofo que “a proposição, segundo a qual toda a mudança tem uma causa, é uma proposição a priori, mas não é pura, porque a mudança é um conceito que só pode extrair-se da experiência.” (KANT, 2013b, p. 37, itálico de Kant)18. Essa distinção é importante, particularmente quando nos referirmos à Antropologia Pragmática, a filosofia da história kantiana, a questões sobre o Estado, e também sobre o Direito as quais tem proposições a priori, mas que não são puras. De tal modo, requerem algum conhecimento contingente sobre a realidade sem que a proposição idealizada seja necessariamente vinculada a uma experiência especifica; bem como podem ser conceitos racionais formulados a partir de outros conceitos racionais. Consubstanciando-se, por exemplo, no que Kant formula com sendo “conhecimento filosófico”, isto é “o conhecimento racional a partir da construção de conceitos” (KANT, 2011d, p. 40)19.




    Nesse interregno, é oportuno remeter ao conceito do termo prático, que não é nada mais do que “tudo aquilo que é possível pela liberdade” (KANT, 2013b, p. 636)20; desse modo, dispomos que o empírico não remete necessariamente ao prático. Apesar de que a sua união pode remeter a outro conceito; isto é, ao pragmático. Um termo tido a divergências conforme citado por Cohen (2009). Porém, importantíssimo para a elucidação do escopo da antropologia pragmática – e em vários sentidos, da MS, também. Assim, o referenciado estudioso postula que o conceito de pragmático pode ser interpretado de três formas distintas, as quais, a nosso ver, garante maior clareza ao conceito:




    Primeiro, seu método e seu objetivo são pragmáticos, na medida em que estuda os seres humanos em termos de suas ações no mundo, e, portanto, como seres que agem livremente; segundo, o seu método é pragmático, pois envolve interação e observação; e terceiro, seu objetivo é pragmático, na medida em que não é apenas descritivo, mas prescritivo. (COHEN, 2009, p. 62, tradução nossa)21.




    No entanto, apesar de a razão ser capaz de formular juízos sintéticos a priori independentes da experiência, isso não impede que os produtos desses juízos tenham um “uso” prático. Portanto, apesar de o a priori dever ser dado pela razão por meio de um método independente da experiência (o método transcendental), há possibilidade de um uso prático quando o referido juízo tem reflexos junto à liberdade. De fato, essa passagem do uso teórico da razão para um uso prático, é o que se convenciona como sendo a busca pela unidade da razão; tema que se faz presente na parte final da KrV, e que é mais bem delineada na Critica da Razão Prática (KpV) denominada como sendo a busca pela unidade da razão.




    Contudo, é junto ao transcendental, na busca ou na evidenciação do a priori que toda a KrV se cristaliza evidenciando os princípio essenciais da razão, como Allison (1983) denomina, “condições epistêmicas”. Assim, conforme ressaltado por Wilkerson:




    A primeira seção principal, a Estética Transcendental, está preocupada com a contribuição da sensibilidade à experiência, com intuições necessárias ou a priori ou puras. A segunda seção principal, a Analítica Transcendental, é dedicada à contribuição de entendimento com a experiência, com os conceitos necessários ou a priori ou puros, também conhecido como as categorias. Na terceira seção principal, o Dialética Transcendental, Kant em causa, está envolvido, entre outras coisas, em descrever o destino alarmante que aguarda um metafísico que se esquece que a experiência ou conhecimento empírico de fato tem duas componentes complementares. Ele revela as fraquezas dos usos especulativas dos conceitos de uma alma, ou de um universo infinito, ou de Deus. (WILKERSON, 1976, p. 18, tradução e negrito nosso)22.




    Assim, de certo modo, a busca da KrV é dada no interesse de demonstrar o resultado e a possibilidade de juízos sintético a priori. Mas essa busca está passível de riscos, tal qual, por exemplo, de formular juízos sintéticos independentes da experiência e tomá-los como reais, dando existência efetiva além dos limites da razão. Ocorrência que Kant denomina como sendo a criação de “ilusões da razão” que ultrapassam os limites da experiência possível. Impropriedade que a dialética transcendental almeja evitar. De modo que, esta “é denominada lógica da ilusão (KrV A293/B349), enquanto a analítica transcendental é denominada a terra da verdade” (NODARI, 2009, p. 113).




    Por meio dessas observações podemos concluir que tanto o idealismo quanto o realismo podem admitir tanto um sentido empírico quanto um sentido transcendental. Com isso, se o idealismo transcendental tem por meta a formulação a priori dos princípios que estruturam a razão, o idealismo empírico tenta impor junto à experiência sensível conceitos formulados na razão. Um exemplo simples seria a tentativa de provar a existência de Deus e da Alma junto à experiência sensível. Ou dentro do nosso escopo, a tentativa de tentar demonstrar a realidade empírica da ideia do contrato originário, ou mesmo da ideia de estado de natureza. Um realismo empírico, por sua vez, em vez de impor a razão sobre o mundo sensível, formularia conceitos junto ao mundo, tentando conhecer aquilo passível de experiência efetiva, bem como pensar aquilo que fosse incondicionado, mas ainda assim inserido dentro do contexto do mundo. Assim:




    O empirismo da razão pura. Compreensão saudável. A doutrina é o realismo ou o formalismo da razão pura. O último só permite princípios da forma do uso da razão a priori em relação às experiências. Daí não permite a afirmação dogmática nem a negação dogmática sobre o que está além dos limites da experiência. Se a religião e a moral têm outras fontes de conhecimento do que meramente especulativas, elas revelam que os princípios práticos da razão estão necessariamente ligados à postulatis teórica. Um postulatum theoryticum, no entanto, é uma hipótese necessária do acordo de cognição teórica e prática. Nesse caso, a metafísica resiste a todas as objeções da razão pura e mostra que elas são dialéticas, isto é, sua dialética (KANT, 2005, p. 201, itálicos de Kant, negrito nosso)23 24.




    Destarte, a cisão dos processos racionais nas faculdades de “conhecer” e “pensar” são capitais na teoria do conhecimento kantiana. Aliás, conforme exposto por Hegel, “Antes de Kant, não se fazia entre nós nenhuma diferença determinada entre entendimento e razão.” (HEGEL, 2011, p. 261). De modo que:




    Para conhecer um objecto é necessário poder provar a sua possibilidade (seja pelo testemunho da experiência a partir da sua realidade, seja a priori pela razão). Mas posso pensar no que quiser, desde que não entre em contradição comigo mesmo, isto é, desde que o meu conceito seja um pensamento possível [...]. (KANT, 2013b, p. 25, negrito nosso)25.




    Com isso, ao desenvolver a tese de um idealismo transcendental, permissível de se manifestar como um realismo empírico, Kant “supera não apenas o racionalismo, o empirismo e o ceticismo; funda, sobretudo, uma nova posição do sujeito em relação à objetividade” (HOFFE, 2005, p. 44, negrito nosso). Essa posição é o que se convencionou denominar “revolução copernicana da filosofia”, particularmente por ter como objetivo demonstrar a importância do sujeito e não do objeto no ato de conhecer.




    Entretanto, não podemos terminar este tópico sem um cuidado mais acentuado com o realismo empírico, pois conforme ressaltado por Lobeiras, as afirmações da antropologia pragmática se vinculam ao realismo empírico e não ao idealismo transcendental. Assim, no aspecto “teórico Kant define sua própria posição como “realismo empírico” e “idealismo transcendental”, em relação ao prático se poderia falar de “realismo empírico” (antropológico) e “idealismo prático” (ético). (LOBEIRAS, 2011, p. 85, tradução nossa)26.




    
1.1.2 O realismo empírico





    Conforme exposto por Louden (2000) a parte empírica da Filosofia Crítica é um ramo pouco explorado. Entretanto esse fato não pode ser exclusivamente relegado aos interpretes do filósofo, mas remete também ao próprio Kant conforme exposto por Louden (2000). De tal modo, a parcela de culpa do filósofo se dá diante do fato dele não ter desenvolvido de forma suficiente esse aspecto de sua filosofia, dando exacerbada predominância ao aspecto puro em detrimento do empírico. Colocando, inclusive, as fontes sensíveis como tendo um papel meramente instrumental e subsidiário na vida humana.




    Todavia, apesar desse fato – e, ainda, nos remetendo à Louden (2000) –, uma parcela significativa das ponderações de Kant está filiada ao aspecto empírico. No entanto, apesar de terem intima relação com a empiria não são de fato ramos que se desenvolvem na experiência, mas servem como doutrinas intermediárias entre a teoria pura e a experiência sensível propriamente dita, objeto das ciências aplicadas.




    Assim, na ótica de Louden (2000) a ética é composta de uma parte pura que se desenvolve principalmente nas duas primeiras críticas, ao passo que a sua parte impura se desenvolveria em textos mais próximos da experiência. No entanto, é importante salientar que os princípios “impuros” não devem ser tomados de forma pejorativa ou inferior aos princípios “puros”; ambos se complementam. De tal modo, pondera o estudioso que “os estudos puros e impuros desempenham papéis necessários e complementares para a compreensão da ética.” (LOUDEN, 2000, p. vii, tradução nossa)27. Portanto, ele cita como ramos importantes na filosofia kantiana – e que representam campos impuros de seu sistema –, a educação (pedagogia), a arte e a religião, bem como a antropologia e a história. Estas duas últimas imprescindíveis para este ensaio.




    Conforme exposto por Terra (1998) em remissão à Lewis W. Beck, junto a este estudioso se vislumbrava uma tese atinente à tentativa de denunciar “graus de pureza” junto à filosofia moral (prática), a saber:




    1) Filosofia moral independente da natureza particular da razão humana e dependente apenas do fato da razão pura, o qual não é um fato empírico – metafísica da moral tal como considerada na Fundamentação.




    2) Filosofia moral dependente do nível 1 e de três definições tiradas da psicologia, que dão o fundamento para os conceitos de imperativo, respeito e dever – crítica da razão prática.




    3) Filosofia moral como desenvolvimento sistemático de princípio em 2, independente da razão humana, mas aplicável a esta na variedade de suas formas conhecidas empiricamente – metafísica dos costumes no livro com este título.




    4) Sistema da filosofia prática (‘sistema da ciência”) como exposição sistemática de 3, junto com fatos empíricos – mencionado repetidamente, mas nunca escrito.




    5) Antropologia moral e pragmática – elaboração episódica de regras práticas – Lições de ética e antropologia. (BECK apud TERRA, 1998, p. 292-293).




    No entanto, além de Beck garantir mais plausibilidade às afirmações de Louden, outro ponto que acreditamos merecer ser ressaltado é o fato de Louden dissertar sobre “ética” pura ou impura, ao passo que em Beck vemos graus de pureza da filosofia moral. De tal modo, em que pese o grau de requinte da teoria de Louden, acreditamos que a melhor terminologia para o seu ensaio deveria se voltar para a evidenciação de uma “moral pura ou impura”.




    Contudo, apesar dessa observação, é importante salientar que até a MS Kant não garantia muita distinção entre esses dois conceitos: ética e moral. Fato esse bem observado por Terra ao dispor que:




    Quanto à ética (Ethik), Kant assinalou que significava a doutrina dos costumes em geral, e posteriormente passou a designar apenas parte dessa, a doutrina da virtude (Tugendl, VI, 379). Como a divisão da doutrina dos costumes (moral), o direito se opõe à ética (doutrina da virtude), e não à moral, que é mais ampla que esta; o que pode confundir é a denominação de moralidade ao acordo das ações com as leis éticas. Convém notar que nem sempre Kant mantém os sentidos das palavras tal como foram firmados aqui, o que evidentemente não facilita a tarefa do leitor. (TERRA, 1995, p. 77-78).




    Situação que foi também observada por Beckenkamp, o qual, inclusive, almejou demonstrar o início dessa problemática atinente aos termos ético e moral, que conforme observou tem origem na filosofia de Wolff. Mas que foi superada com a construção da Metafísica dos Costumes. De tal modo:




    Quanto ao termo “moral”, Kant sempre o empregou no sentido estrito de “prático puro”, implicando um uso prático da razão pura (assim já em KrV, A800/B828). Mesmo tomado neste sentido estrito, entretanto, o termo “moral” admite ainda uma especificação, que entre os wolffianos era introduzida em relação ao segundo sentido do moral e do moralmente possível (o sentido estrito), conduzindo à distinção entre Ética (ethica), doutrina das obrigações internas, e o direito (jus), doutrina das obrigações externas. Esta última especificação foi explicitada por Kant tão somente na Metafísica dos Costumes, o que tem dificultado a compreensão aos leitores familiarizados com a Fundamentação da Metafísica dos Costumes e a Crítica da razão prática, mas desconhecedores da terminologia e sistemática wolffianas. (BECKENKAMP, 2003, p. 153-154, itálico do autor).




    De tal modo, “é preciso tomar o termo “moral” de uma forma bastante neutra, como sinônimo de prático ou possível segundo a liberdade, evitando as conotações éticas ou moralizantes” (BECKENKAMP, 2003, p. 154-155). De maneira, enfim, que levando em consideração o sistema kantiano e o seu desenvolvimento, vemos que a pureza ou impureza citada por Louden deve se atrelar à moral e não à ética. Em sentido similar, a “moral, no sentido de reflexão filosófica sobre a vida moral, denomina-se igualmente ética [...]” (MENEZES; BOTO, 2014, p. 442).




    Contudo, superada essas observações, tanto Louden quanto Beck nos permitem dispor que o próprio método de pesquisa de Kant junto à Antropologia – e ramos contingentes –, denuncia a validade da afirmação com alguma relação com a experiência28. Porém, sem uma experiência efetiva e real para o conceito formulado. Assim, acreditamos que a Antropologia kantiana tal como ressaltado por Lobeiras (2011) esta mais vinculada ao realismo empírico do que ao idealismo transcendental, pois seu uso se volta para a compreensão da experiência sensível, e não da razão. Denotando, assim, a importância do realismo empírico em detrimento da hipervalorização do idealismo transcendental. E com isso, demonstrando a importância da experiência – mesmo que de forma contingente a forma de determinados pensamentos –, no sistema filosófico kantiano.




    Para tanto, suas proposições são a priori em vários sentidos, sem serem necessariamente puras. Isto é, a empiria é utilizada somente de forma contingente a fim de mais bem elucidar as ideias formuladas. De modo que “não são precisamente fontes, mas meios auxiliares da antropologia: a história, as biografias e até as peças de teatro e os romances” (KANT, 2009, p. 23)29. Isto é, a experiência sensível não é fonte para a consolidação de uma antropologia pragmática, mas meios através da qual os conceitos racionais lá formulados podem ser compreendidos. De modo que, a razão formula hipóteses para aquilo que não compreende. Isto é, realiza um exercício especulativo sobre o gênero humano livre que age sobre o mundo.




    
1.1.2.1 Realismo empírico e a antropologia pragmática





    Essa relação é importante, pois várias características citadas por Kant sobre o estado de natureza não se resumem à MS, mas se apresentam também na Anth. Aliás, várias afirmações da MS tais como, sobre o casamento, propriedade, posse, justiça privada, etc., seguem a mesma formulação desenvolvida ao longo da Anth. Isto é, boa parte dos conceitos apresentados na Anth e na MS são construídos através de processos racionais, mas que não são necessariamente empíricos. Nada obstante, esses conceitos não são princípios ou conceitos puros, de tal modo, não podem ser manifestações racionais do idealismo transcendental. Com isso, urgem compreendê-los dentro da arquitetônica kantiana. Da mesma feita, discurso sobre a filosofia da história (ou história filosófica, conforme exporemos) não são conceitos formulados através de processos racionais puros, mas que discute que a própria concepção de uma “paz perpétua” não é uma ideia, com isso um conceito da razão.




    Assim, ao ajustar a antropologia pragmática dentro do escopo do realismo empírico, estamos também dispondo que conceitos racionais que se fazem presente em outros textos kantianos que levem em consideração o que o homem faz e constrói através de sua liberdade são conceitos da razão formulados dentro do escopo do realismo empírico. Ou seja, a filosofia kantiana é idealista e transcendental quando dá os princípios do sistema racional através da qual ele é estruturado, mas a forma como eles são aplicados, bem como outros são formulados requerem um realismo que seja também empírico.




    Com isso, a fim de mais bem compreender o método através do qual conceitos da antropologia pragmática são formulados, Bonaccini (2010), dispõe que não se trata de um método meramente indutivo, mas é elaborado por meio de uma “ciência por analogia”, ou seja, de um raciocínio reflexivo que parte do eu para o outro, e deste para mim mesmo. Todavia, o movimento inicial é sempre do indivíduo para o coletivo. Tal entendimento está bem claro no trecho em que Kant afirma que:




    Viajar, ainda que seja apenas pela leitura de relatos de viagens, é um dos meios de ampliar o âmbito da antropologia. Mas ampliá-la numa dimensão maior é preciso ter primeiro adquirido conhecimento do ser humano em sua própria terra, por meio das relações com os conterrâneos da cidade ou do campo, se se quer saber o que se deve buscar fora. (KANT, 2009, p. 22)30.




    Assim, por meio desse movimento do eu ao mundo e deste em direção ao eu, imprime-se a possibilidade de emissão de juízos universais. Entretanto, um modo diverso de universalidade relacionada a juízos a priori; em um sentido que não é necessariamente puro. Nesse sentido, Frierson (2003) considera que a Antropologia emite juízos universais, mas em sentido comparativo, ou seja, por generalização e não em sentido absoluto.




    Para tanto, Frierson (2003) desenvolve o seu argumento sobre a hipótese de que a Filosofia Crítica kantiana denota a possibilidade de que a universalidade seja tomada ao menos em dois sentidos. Pressuposição que parte da Critica da Faculdade do Juízo (KU), em uma passagem em que o filósofo afirma que a ideia de universalidade pode assumir uma conotação diversa da de costume ao desenvolver que “aqui a universalidade é tomada só comparativamente; e então há somente regras gerais (como o são todas as empíricas), não universais, como as que o juízo de gosto sobre o belo [...]” (KANT, 2012a, p. 50, negrito nosso)31. Sobre a mesma premissa em KrV ele afirma que “a experiência não concede nunca aos seus juízos uma universalidade verdadeira e rigorosa, mas apenas universalidade suposta e comparativa (por indução)” (KANT, 2013b, p. 38, itálico de Kant)32. Da mesma forma, dispõe que a “estrita universalidade da regra não é também propriedade de quaisquer regras empíricas, que, por indução, só alcançam universalidade comparativa, isto é, uma utilidade alargada” (KANT, 2013b, p. 124)33. Em síntese:




    [...] se um juízo é pensado com rigorosa universalidade, quer dizer, de tal modo que, nenhuma exceção se admite como possível, não é derivado da experiência, mas é absolutamente válido a priori. A universalidade empírica é, assim, uma extensão arbitrária da validade, em que se transfere para a totalidade dos casos a validade da maioria [...]. (KANT, 2013b, p. 38, itálico de Kant, negrito e sublinhado nosso)34.




    Destarte, com base nessas citações Frierson (2003) chega a seguinte conclusão:




    Allgemein é o termo geralmente traduzido como “universal” em escritos kantianos e em particular é o termo usado para descrever a “universalidade” do mal radical na Religião (6:29). Na Antropologia, por sua vez, Kant tem o cuidado de usar o termo Generalkenntnis para descrever o conhecimento “universal” envolvido na antropologia (7:120). (FRIERSON, 2003, p. 39, itálico do autor, tradução nossa)35.




    Destacamos, inclusive, que essa interpretação está de acordo com a tradução da Anth realizada por Clélia Aparecida Martins utilizada ao longo deste ensaio. Com isso, no trecho citado na parte final da referência supra, a tradução foi disposta da seguinte forma: “os conhecimento gerais sempre precedem os conhecimentos locais” (KANT, 2009, p. 22, itálico de Kant, negrito e sublinhado nosso)36.




    Desse modo, a expressão “ciência por analogia” defendida por Bonaccini (2010) se manifesta por meio da ideia de que a Antropologia explicita dados obtidos por meio de uma generalização que é capaz de ser aplicável a maioria dos casos, mas não a totalidade. Salientamos que a diversidade adstrita ao não cumprimento da regra por generalização garante na verdade o escopo necessário para o agir livre do homem, ou seja, “garante o espaço de deliberação a seu “objeto”, a saber, o homem empiricamente dado como ser terreno e racional, capaz de escolha e interação” (BONACCINI, 2010, p. 283). Portanto, a exceção à regra é em certa medida o escopo de ação do livre arbítrio, princípio que impede uma antropologia em um sentido estritamente a priori dentro do escopo de uma reflexão pura; mas impura no sentido explicitar conceitos racionais sobre fatos observados na experiência sensível.




    Assim, tais inferências denotam que o realismo empírico kantiano é um ramo de sua filosofia muito mais forte do que se imagina. Ele permeia a especulação teórica sobre a experiência sensível efetiva, permitindo a formulação de conceitos racionais. Mas isso será mais bem compreendido, quando a faculdade de pensar foi devidamente apresentada em seus conceitos mínimos. Destarte:




    Essa ciência pode ter por base observação e experiência, sem ser um agregado de cognições amontoadas de modo aleatório ou “meramente” indutivo; ainda que seu conhecimento não fosse apodítico, sua “universalidade” fundar-se-ia em um conhecimento analógico da humanidade. Trata-se de um conhecimento que, de resto, pode ser atestado e corroborado na ação por mim e por cada um dos homens de cada país, de cada cultura, de cada raça: “[...] o conhecimento da humanidade é ao mesmo tempo meu conhecimento [...]. por isso, devemos estudar a nós mesmos, e porque queremos aplicar [esse conhecimento] a outros, temos que estudar a humanidade”. (BONACCINI, 2010p. 284).




    De tal modo, seguindo agora as orientações de PEREZ (2014), este pesquisador conclui que “existência e/ou cognoscibilidade dos objetos externos pode ser decidida a partir do idealismo transcendental [...]” (PEREZ, 2014, p. 38). No entanto, o idealismo transcendental não se limita a explicitar as condições para que possamos conhecer os objetos, ele avança sobre os conhecimentos constituídos sobre os objetos. Nessa empreitada se faz “necessário achar as regras lógico-semânticas das proposições (práticas, estéticas, da história, do direito etc.) para resolver sua validade e os problemas que se derivam.” (PEREZ, 2014, p. 38). Ou seja, estamos novamente dentro do escopo dos princípios impuros de Louden (2000), onde uma citação de Borges dispõe que a “ética impura é necessária quando da aplicação de princípios puros a circunstâncias empíricas, nas quais temos seres sensíveis racionais como agentes morais.” (BORGES, 2003, p. 3).
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